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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. COFINS. ISENÇÃO. SOCIEDADE CIVIL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFISSÃO REGULAMENTADA. LEI COMPLEMENTAR Nº 70/91. LEI Nº 9.430/96. SÚMULA 343 DO STF. INAPLICÁVEL. PRESTÍGIO DA SÚMULA Nº 276 DO STJ. 

I. Preliminares rejeitadas, pois, in casu, a 4ª Seção desta Corte já se posicionou no sentido do afastamento da Súmula nº 343 do STF e foram apresentados os documentos indispensáveis à propositura da ação.

II. A isenção sub examine decorre da Lei Complementar nº 70/91 (art. 6º, II), não podendo ser revogada pela Lei nº 9.430/96, por ser lei ordinária, em atenção ao princípio da hierarquia das leis.

III. O enunciado da Súmula 276 foi mantido pelo STJ no julgamento do Recurso Especial nº 382.736.

IV. Entendimento da 4ª Seção deste Tribunal no sentido de prestigiar “si et in quantum” a Súmula nº 276 do STJ: “As sociedades civis de prestação de serviços profissionais são isentas da COFINS, irrelevante o regime adotado”.

V. Pedido rescisório procedente. Apelação provida para conceder a segurança.

ACÓRDÃO

Decide a 4ª Seção JULGAR PROCEDENTE o pedido rescisório por unanimidade.

4ª Seção do TRF da 1ª Região -   13/12/2006 (data do julgamento).

Des. Fed. CARLOS FERNANDO MATHIAS
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